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APRESENTAÇÃO

Trata-se de uma dissertação de mestrado que analisou a assistência odontológica prestada à

pessoa com deficiência na Atenção Primária à Saúde em um município do norte de Minas

Gerais, Brasil, sob a perspectiva do cirurgião-dentista.

O interesse pela temática surgiu durante a atuação profissional como cirurgiã-dentista na

regulação da odontologia na Secretaria Municipal de Saúde de Montes Claros, atuando em

contato direto com os cirurgiões-dentistas da Atenção Primária à Saúde.

No decorrer da minha atuação profissional, como cirurgiã-dentista reguladora, observei que

alguns colegas de profissão apresentavam dúvidas frequentes quanto ao atendimento e

encaminhamento da pessoa com deficiência e do paciente com necessidades especiais, entre

as Redes de Atenção à Saúde, e ao considerar que a saúde bucal é uma das maiores

necessidades não resolvidas da pessoa com deficiência, o cuidado odontológico a esse

paciente deve ser planejado juntamente com outras intervenções terapêuticas, priorizando a

promoção da saúde e a prevenção de agravos.

A importância de promover atenção integral à saúde da pessoa com deficiência só é possível

com profissionais de saúde treinados e/ou capacitados e com as Redes de Atenção à Saúde

articulados.

Assim, optei por pesquisar a assistência odontológica prestada à pessoa com deficiência na

Atenção Primária à Saúde em Montes Claros, sob a perspectiva do cirurgião-dentista, por se

tratar de um cenário assentado no reconhecimento de que existem dificuldades na assistência

odontológica a esse público, assim como na identificação dos obstáculos para auxiliar na

elaboração de materiais didáticos e execução de ações necessárias à melhoria da atenção

dispensada às pessoas que apresentam limitações. Tais propostas favoreceram também uma

aproximação entre a perspectiva teórica do atendimento odontológico e a prática dessa

assistência, bem como a resolutividade das possíveis fraquezas existentes nos processos de

atendimento já estabelecidos à pessoa com deficiência.



Este estudo permitiu o desenvolvimento de oito produtos científicos (dois artigos científicos e

seis resumos) e quatro produtos técnicos (uma capacitação online, uma publicação no

Instagram®, uma cartilha e um PITCH).

A dissertação está estruturada conforme as exigências das normas do Programa de Pós-

Graduação em Cuidado Primário em Saúde - UNIMONTES e contendo os seguintes tópicos:

introdução incluindo a revisão de literatura, objetivos geral e específicos, metodologia,

produtos elaborados (científicos e técnicos), conclusão e referências.



“Conheça todas as teorias, domine todas as

técnicas, mas, ao tocar uma alma humana, seja

apenas outra alma humana.”

(Carl Jung)



RESUMO

A pessoa com deficiência (PcD) faz parte de um grupo de pessoas que pode apresentar
maiores complicações bucais, com isso a equipe de Saúde Bucal (eSB) tem papel fundamental
na lógica da integralidade e da humanização, no que se refere ao cuidado odontológico a essa
população. A eSB precisa atender esse usuário, realizando o acolhimento, a anamnese, a
assistência às queixas, a solicitação de exames complementares, o acompanhamento da
evolução de cada caso e, quando for necessário, realizar o encaminhamento aos outros níveis
da Rede de Atenção à Saúde. Porém, muitos profissionais ainda apresentam insegurança e
incapacidade para lidar com a complexidade de uma PcD. Nesse sentido, esta dissertação teve
como objetivo analisar a assistência odontológica prestada à PcD na Atenção Primária à
Saúde (APS), em um município de porte médio, no norte de Minas Gerais - Brasil, sob a
perspectiva dos cirurgiões-dentistas. Trata-se de um estudo epidemiológico observacional,
transversal e analítico. A população-alvo foi composta por 145 cirurgiões-dentistas, atuantes
na APS do município. Foi utilizado um questionário semiestruturado que contemplou
características sociodemográficas e econômicas, o perfil ocupacional e a formação acadêmica,
com questões elaboradas pelas pesquisadoras. A assistência odontológica à PcD foi
investigada por meio de questões baseadas em estudos prévios (variáveis independentes) e a
variável desfecho “Atributo coordenação - integração de cuidado”, foi avaliada pelo bloco C
do instrumento validado Pcatool, versão para profissionais cirurgiões-dentistas. Para
interpretação dos dados foram obtidas distribuições absolutas e análises descritivas uni e
bivariadas e as medidas estatísticas: média, desvio padrão, coeficiente de variação, valor
mínimo e valor máximo (técnicas de estatística descritiva) e utilizados os testes Qui-quadrado
de Pearson ou o Teste Exato de Fisher (métodos analíticos). O nível de significância adotado
correspondeu a 5,0%. Os resultados mostraram que os cirurgiões-dentistas investigados
atendiam PcD, o acolhimento realizado foi considerado como muito bom, realizavam visitas
domiciliares e desenvolviam relações de vínculo e responsabilização com a PcD. Além disso,
realizavam o exame clínico e o tratamento odontológico quando possível e, quando havia a
necessidade, realizavam o encaminhamento para outro nível de atenção à saúde. Foi
identificado que o cirurgião-dentista com até cinco anos de atuação na APS avaliou melhor a
qualidade do acolhimento da sua equipe, quando comparado àqueles com mais tempo de
atuação. Esse mesmo grupo também percebeu a necessidade de capacitar melhor a eSB para o
atendimento a PcD. Quanto à coordenação do cuidado à PcD, o atributo
coordenação/integração do cuidado na APS, nesse estudo, apresentou baixo escore
demonstrando uma avaliação insatisfatória do atributo investigado. Observou-se que as eSBs
com o atributo da coordenação/ integração do cuidado na APS considerado satisfatório
tiveram associação significativa com as melhores avaliações dos serviços de resolutividade do
Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) para o atendimento à PcD (p=0,047), com a
avaliação da contrarreferência do atendimento do CEO realizado com a PcD (p=0,026), com o
conhecimento da referência clínica da PcD para o atendimento em nível hospitalar (p=0,014),
com a percepção de resolutividade do nível hospitalar para o atendimento à PcD (p=0,011),
com o conhecimento do fluxo atual de encaminhamento da PcD para o atendimento em nível
hospitalar (p=0,040) e com a avaliação da contrarreferência do atendimento do nível
hospitalar, realizado com a PcD (p=0,008). Conclui-se que a maioria dos cirurgiões-dentistas
entrevistados nessa pesquisa relatou realizar a assistência odontológica à PcD, mas entre
aqueles profissionais com menos tempo de atuação na APS, verificou-se uma melhor
avaliação da qualidade do acolhimento realizado pela eSB e a percepção da necessidade de
capacitar melhor a equipe para o atendimento à PcD, quando comparado àqueles com mais
tempo de atuação na APS. Quanto à coordenação/integração do cuidado na APS, houve



fragilidades do serviço ofertado pela eSB à PcD, mas os cirurgiões-dentistas afirmam realizar
o cuidado odontológico na APS e consideram ter uma boa articulação e comunicação com os
outros níveis de atenção à saúde bucal à PcD. Espera-se que esses dados possam subsidiar
estratégias públicas para auxiliar gestores na qualificação da assistência odontológica à PcD
no Sistema Único de Saúde (SUS), considerando assim o reordenamento da rede.

Palavras-chave: Assistência Odontológica para Pessoas com Deficiências. Atenção Primária à
Saúde. Equipe de Saúde Bucal. Cuidados Odontológicos.



ABSTRACT

People with disabilities (PcD) are part of a group of people who can suffer from major oral
complications, so the oral health team (eSB) plays a fundamental role in the logic of
comprehensiveness and humanization when it comes to dental care for this population. The
eSB needs to provide care to these users, welcoming them, taking anamneses, attending to
their complaints, requesting complementary tests, monitoring the progress of each case and,
when necessary, making referrals to other levels of the healthcare network. However, many
professionals are still insecure and unable to deal with the complexity of a PcD. With this in
mind, this dissertation aimed to analyze the dental care provided to PcD in Primary Health
Care (APS), in a medium-sized municipality in the north of Minas Gerais - Brazil, from the
perspective of dental surgeons. This is an observational, cross-sectional and analytical
epidemiological study. The target population consisted of 145 dental surgeons working in the
municipality's APS. A semi-structured questionnaire was used which covered
sociodemographic and economic characteristics, occupational profile and academic training,
with questions prepared by the researchers. Dental care for the PcD was investigated using
questions based on previous studies (independent variables) and the outcome variable
"Coordination attribute - integration of care" was assessed using block C of the validated
Pcatool instrument, version for professional dental surgeons. To interpret the data, absolute
distributions and univariate and bivariate descriptive analyses were obtained, as well as
statistical measures: mean, standard deviation, coefficient of variation, minimum value and
maximum value (descriptive statistics techniques) and Pearson's chi-square test or Fisher's
exact test (analytical methods). The significance level adopted was 5.0%. The results showed
that the dentists investigated provided care for the PcD, their reception was considered to be
very good, they carried out home visits and developed relationships of bonding and
accountability with the PcD. They also carried out clinical examinations and dental treatment
when possible and, when necessary, made referrals to another level of health care. It was
found that dentists who had worked in APS for up to five years rated the quality of their
team's reception better than those who had worked there for longer. This same group also saw
the need to better train the eSB to care for the PcD. As for the coordination of care for the
PcD, the attribute coordination/integration of care in APS in this study showed a low score,
demonstrating an unsatisfactory evaluation of the attribute investigated. It was observed that
the eSBs with the attribute of coordination/integration of care in APS considered satisfactory
had a significant association with the best evaluations of the resolutive services of the Dental
Specialties Center (CEO) for the care of the PcD (p=0.047), with the evaluation of the
counter-referral of the CEO care carried out with the PcD (p=0.026), with knowledge of the
clinical referral of the PcD for care at the hospital level (p=0.014), with the perception of the
resolutiveness of the hospital level for care of the PcD (p=0.011), with knowledge of the
current referral flow of the PcD for care at the hospital level (p=0.040) and with the
evaluation of the counter-referral of care at the hospital level, carried out with the PcD
(p=0.008). It can be concluded that most of the dentists interviewed in this study reported
providing dental care to the PcD, but among those professionals with less time working in
APS, there was a better assessment of the quality of the reception provided by the eSB and a
perception of the need to better train the team to provide care to the PcD, when compared to
those with more time working in APS. As for the coordination/integration of care in APS,
there were weaknesses in the service offered by the eSB to the PcD, but the dentists claim to
provide dental care in APS and consider that they have good coordination and communication
with the other levels of oral health care for the PcD. It is hoped that this data can support



public strategies to help managers improve dental care for the PwD in the Unified Health
System (SUS), thus considering the reorganization of the network.

Keywords: Dental Care for Disabled. Primary Health Care. Dental Care Team. Dental Care
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1 INTRODUÇÃO E REVISÃO DA LITERATURA

1.1 Pessoa com deficiência

Estimativas mostram que no mundo mais de um bilhão de pessoas convivem com alguma

forma de deficiência, dentre as quais, cerca de 200 milhões experimentam dificuldades

funcionais consideráveis (WHO, 2012). Dados do censo de 2022 informam que, no Brasil, a

população passa de 203 milhões de habitantes e, dessas, 17,3 milhões com idade de 2 anos ou

mais possuem alguma deficiência relacionada a pelo menos uma de suas funções, sendo elas

auditivas, visuais, físicas e mentais (IBGE 2019; IBGE, 2022a). Nos últimos anos, houve um

aumento significativo no percentual de pessoas com alguma deficiência e isso se deve ao

processo de envelhecimento da população que, consequentemente, gera a perda das funções

visuais, auditivas, motoras e intelectuais (IBGE, 2019).

Inúmeros debates na área sobre as nomenclaturas e expressões dirigidas à pessoa com

deficiência (PcD) já foram realizados, visto que a linguagem utilizada no passado era

carregada de eufemismos discriminatórios (DINIZ; BARBOSA; SANTOS, 2009). No Brasil,

a Constituição Federal de 1988 adotava a expressão “pessoas portadoras de deficiência”, e

vários questionamentos foram realizados por apontar a deficiência como algo que se porta, e

não como parte da pessoa. Atualmente, a expressão utilizada é pessoa com deficiência (PcD),

e transmite na palavra “pessoa” a ideia de que a deficiência integra o corpo de alguém que é,

antes de tudo, uma pessoa humana (FFHC, 2022).

Os campos conceitual e assistencial da deficiência têm origem nos movimentos sociais de luta

da PcD, obtendo reconhecimento e legitimidade em 2007 com a Convenção Internacional

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, realizada em Nova York - Estados Unidos e

promulgada no Brasil pelo Decreto n.º 6.949, de 25 de agosto de 2009 (BRASIL, 2009). Esses

documentos reconhecem que a deficiência é um conceito em evolução e garante os direitos

individuais da PcD à acessibilidade, com o propósito de proteger, promover e assegurar o

exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais para toda

PcD (SURJUS; CAMPOS, 2014). Para a correta avaliação da deficiência esta deve ser
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realizada de forma médica e social, levando em consideração as condições presentes nas

funções e estruturas do corpo e as barreiras existentes, como as urbanísticas, as arquitetônicas,

as barreiras nos transportes, nas comunicações, as atitudinais e as tecnológicas (BRASIL,

2015). Sendo assim, a PcD é compreendida como aquela que têm impedimentos de longo

prazo, podendo ser de natureza mental, física, intelectual ou sensorial e, quando em contato

com diversas barreiras, pode ter dificultada a sua participação plena e efetiva na sociedade em

igualdade de condições com as demais pessoas (BRASIL, 2009).

1.2 Normas e legislações que asseguram o direito a saúde da pessoa com deficiência

Para que a PcD alcance a plena participação na sociedade, é necessário que as políticas

públicas e programas de inclusão façam cumprir as normas e legislações que asseguram o seu

direito e a sua adequada proteção social (OLIVEIRA; GARCIA, 2017). Nesse contexto, o

Sistema Único de Saúde (SUS) estruturou-se a para este fim. No entanto, as políticas e ações

ofertadas para a PcD ainda são insuficientes e enfrentam diversos desafios (MENDES, 2014).

Com o decorrer dos anos avanços na garantia dos direitos da PcD foram realizadas no Brasil,

e isso está refletido desde a Constituição Federal de 1988, na qual temas relativos ao grupo

foram distribuídos em vários capítulos — Saúde, Seguridade, Assistência Social, Trabalho,

Acessibilidade, Educação, entre outros (FFHC, 2022). A partir de então, outros instrumentos

legais foram estabelecidos, regulamentando os ditames constitucionais relativos a esse

segmento populacional, destacando-se alguns (BRASIL, 2003).

Dentre as principais legislações sobre o direito a saúde da PcD no Brasil, no ano de 1992, o

Ministério da Saúde dispôs sobre as normas de funcionamento dos serviços de saúde para

PcD no SUS, com o propósito de organizar os serviços baseados nos princípios de

universalidade, hierarquização, regionalização e integralidade das ações, na diversidade de

métodos e técnicas terapêuticas nos vários níveis de complexidade assistencial; na garantia da

continuidade da atenção nos vários níveis; na multiprofissionalidade na prestação de serviço;
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na ênfase na participação social desde a formulação das políticas de saúde da PcD até o

controle de sua execução e na definição dos órgãos gestores locais como responsáveis pela

complementação da portaria e pelo controle e avaliação dos serviços prestados (BRASIL,

1992a, BRASIL, 1999b).

Já em 1999, a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência dispôs

sobre o conjunto de orientações normativas que objetivaram assegurar o pleno exercício dos

direitos básicos, inclusive dos direitos à saúde, à educação, ao trabalho, ao desporto, ao lazer,

ao turismo, ao transporte, à previdência social, à cultura, à assistência social, à edificação

pública, à habitação, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros para essa população

(BRASIL, 1999).

Em 2001, criaram-se mecanismos para organização e implantação das Redes Estaduais de

Assistência à Pessoa Portadora de Deficiência Física (BRASIL, 2001a). Ainda nesse mesmo

ano, o Decreto n.º 3.956 de 08/10/2001 promulgou a Convenção Interamericana para a

eliminação de todas as formas de discriminação contra a PcD, reafirmando que as PcDs têm

os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direitos,

inclusive o direito de não ser submetidas a discriminação com base na deficiência, emanam da

dignidade e da igualdade que são inerentes a todo ser humano (BRASIL, 2001b).

No ano de 2002, foi estabelecido a Política Nacional de Saúde da Pessoa Portadora de

Deficiência, ao qual foi voltada para a inclusão desse público em toda a rede de serviços do

SUS e caracterizava-se por reconhecer a necessidade de implementar o processo de respostas

às complexas questões que envolvem a atenção à saúde às essas pessoas no Brasil (BRASIL,

2002).

Já em 2004, o Decreto n.º 5.296 de 02/12/2004 dispôs da prioridade de atendimento às PcDs e

estabeleceu normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade (BRASIL,

2004a). Nesse mesmo ano, foi instituída a Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva

(BRASIL, 2004b).

Em 2009, foi promulgada mediante decreto, a Convenção Internacional sobre os Direitos das

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de
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março de 2007. Observa-se que o termo pessoas portadoras de deficiência utilizado

anteriormente havia sido reformulado (BRASIL, 2009).

No ano de 2011, foi instituído pelo Estado Brasileiro o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa

com Deficiência - Plano Viver sem Limite, para promover, por meio da integração e da

articulação de políticas, programas e ações, o exercício pleno e equitativo dos direitos das

PcDs (BRASIL, 2011).

Em 2012 a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPCD) foi criada, visando ampliar

o acesso e qualificar o atendimento às PcDs permanente ou temporária; regressiva,

progressiva, ou estável; intermitente ou contínua no SUS; promover a vinculação das pessoas

com deficiência física, auditiva, intelectual, ostomia e com múltiplas deficiências e suas

famílias aos pontos de atenção e garantir a articulação e a integração dos pontos de atenção

das redes de saúde no território, qualificando o cuidado por meio do acolhimento e

classificação de risco (BRASIL, 2012a). Outras legislações foram importantes no ano de 2012,

como a aprovação das Diretrizes de Atenção à Pessoa Amputada e as Diretrizes de Atenção à

Pessoa com Lesão Medular (BRASIL, 2012b; BRASIL, 2012c).

Já no ano de 2015, foi instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), que assegurou atenção integral à saúde da PcD em

todos os níveis de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e

igualitário, assim como assegurado à PcD o acesso aos serviços de saúde, tanto públicos como

privados, e às informações recebidas e prestadas, por meio de recursos de tecnologia assistiva

e de todas as formas de comunicação. Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos

quanto privados, passaram a assegurar o acesso da PcD, consoante a legislação em vigor,

mediante a remoção de barreiras, por meio de projetos arquitetônicos, de ambientação de

interior e de comunicação que atendessem às especificidades das PcDs física, sensorial,

intelectual e mental (BRASIL, 2015).

Em 2016, a Rede Intersetorial de Reabilitação Integral foi criada, como um conjunto de

serviços e ações integradas de políticas públicas que combinam atenção e assistência integrais

à saúde, à reinserção social e à reabilitação profissional para o desenvolvimento de

potencialidades, habilidades, talentos e aptidões físicas, sensoriais, cognitivas, psicossociais,

profissionais, atitudinais e artísticas que contribuam para a conquista da autonomia da PcD e



20

de sua participação social em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas,

de modo a propiciar a participação do indivíduo nos ambientes profissional, social, cultural e

familiar (BRASIL, 2016).

No ano de 2017, a Portaria de Consolidação n.º 5, de 28 de setembro de 2017, dispôs sobre a

consolidação das normas sobre as ações e os serviços de saúde do SUS, trazendo em seu

capítulo II sobre a saúde da PcD, e instituindo o Comitê Nacional de Assessoramento e Apoio

às Ações de Saúde do Plano Nacional para Pessoas com Deficiência, de caráter técnico-

consultivo, para subsidiar o Ministério da Saúde na implementação do Plano Nacional para

Pessoas com Deficiência, e o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa

com Deficiência (Pronas/PcD) com a finalidade de captar e canalizar recursos destinados a

estimular e desenvolver ações de promoção à saúde e de reabilitação/habilitação da PcD

(BRASIL, 2017a).

Já em 2023, o Ministério da Saúde por meio da Coordenação-Geral de Saúde da Pessoa com

Deficiência, na intenção de induzir a implantação e estruturação dos componentes da Atenção

Especializada da RCPCD, a melhoria da qualidade e a ampliação do acesso à reabilitação no

SUS, investiu em recursos destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes;

execução de obras de construção, ampliação e reforma; e aquisição de veículos adaptados

para transporte sanitário da PcD (BRASIL, 2023a).

1.3 A Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência

No Brasil, o SUS é uma concepção vitoriosa, cuja implantação nas duas décadas passadas

exigiu sério compromisso dos gestores, trabalhadores e usuários (MENDES, 2010). A

Atenção Primária a Saúde (APS) surge no SUS como o modelo escolhido pelo governo

brasileiro para organizar as ações de promoção da saúde e estruturada como primeiro nível de

atenção e porta de entrada do sistema, constituída de equipe multidisciplinar que cobre toda a

população, abordando a saúde na sua integralidade, coordenando o cuidado, e atendendo as

suas necessidades de saúde (BRASIL, 2017b). A APS é a principal porta de acesso do SUS,

tem papel fundamental como ordenadora da rede, conta com elevada complexidade e baixa
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densidade tecnológica, com responsabilidade de resolver a maioria dos problemas de saúde da

população, inclusive a saúde bucal (BRASIL, 2018). Muitos são, ainda, os desafios na APS,

dentre eles podemos citar a necessidade da qualificação para o exercício do atributo de

coordenação do cuidado e também da organização dos pontos de atenção especializada

integrados, intercomunicantes, capazes de assegurar a linha de cuidado integral aos usuários

(MENDES, 2010).

A organização dos pontos de atenção na lógica das Redes de Atenção à Saúde (RAS) é

pautada a partir das necessidades dos indivíduos, na direção de cuidados básicos aos cuidados

nos demais níveis de atenção, a serem identificados prioritariamente e coordenados pela APS.

Organiza-se em nível ascendente a partir da atenção básica até os níveis secundários e

hospitalares, incluindo serviços de urgência e com o propósito de criar, ampliar e articular os

diferentes pontos de atenção à saúde, configurando um importante avanço no processo de

produção de saúde, no sentido em que procura transcender o modelo biomédico e

fragmentado de oferta de cuidado (RIBEIRO; MEDEIROS; SILVA, 2022).

Nessa perspectiva, a atenção integral à saúde da PcD deve ser assegurada em todos os níveis

de complexidade, garantido acesso universal e igualitário. Para garantir a autonomia e a

ampliação do acesso aos serviços ofertados pelo SUS e melhorar as condições de vida da PcD,

o Estado brasileiro criou a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPCD) (BRASIL,

2008; BRASIL, 2012a). A RCPCD, implementada a partir de 2012, consonante a Convenção

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, é, sem dúvida, a mais importante

ação implementada pelo governo federal em parceria com estados e municípios, no que se

refere à PcD (RIBEIRO; MEDEIROS; SILVA, 2022).

Dentre os serviços e iniciativas ofertados na RCPCD, a atenção odontológica se propõe a

garantir o atendimento qualificado e integral a toda PcD (BRASIL, 2012a). Sabe-se que a

saúde bucal é considerada uma necessidade em saúde importante para a PcD e foi

negligenciada por muito tempo. A PcD pode apresentar um maior risco para o surgimento de

doenças bucais, em função do uso sistemático de medicamentos, dificuldade de higienização

bucal adequada e hábitos alimentares precários e, por conseguinte, deve receber atenção

precoce e cuidados contínuos para evitar problemas futuros. Além disso, é importante haver o

envolvimento e o comprometimento dos responsáveis e cuidadores no planejamento das

atividades referentes à saúde desses pacientes (PEREIRA, 2010; PORTO et al., 2022).
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Contudo, dados e informações acerca da acessibilidade dessas pessoas aos serviços

odontológicos são muito limitados, mesmo diante de políticas públicas que garantem a

atenção integral e asseguram o acesso a bens e serviços de saúde (FRANÇA; PAGLIUCA;

BAPTISTA, 2008; OLIVEIRA; GARCIA, 2017). Ainda existem dificuldades de acesso

desses pacientes ao sistema, colocando a área odontológica como a mais difícil, sendo que os

profissionais relatam a dificuldade de acesso pela PcD devido à falta de condições de

infraestrutura física da USF, da falta de capacitação adequada para esse tipo de atendimento e

de equipamentos especiais (AZEVEDO et al., 2019). Já para a PcD, as principais dificuldades

encontradas ao atendimento odontológico na APS estão nas barreiras na estrutura física dos

locais em geral; na dificuldade de locomoção; no desconforto e no medo do tratamento

odontológico; na relação de comunicação entre o paciente e o profissional, principalmente

pelos pacientes com deficiência auditiva, e na falta de capacitação dos dentistas para

atendimento à PcD (FAULKS, et al. 2012; GUTIERREZ et al., 2018).

1.4 A assistência odontológica à pessoa com deficiência

A equipe de Saúde Bucal (eSB) da APS deve possuir formação adequada para oferecer um

atendimento abrangente e eficaz à PcD que necessita de orientação, prevenção, cuidados ou

assistência odontológica pelo SUS. É fundamental estarem preparados para acolher os

pacientes, dar suporte às suas demandas, indicar exames adicionais conforme necessário,

acompanhar a evolução de cada situação e encaminhar adequadamente os pacientes da RAS

quando for preciso (BRASIL, 2019). Além disso, é importante que a equipe busque

identificar ativamente a PcD desde o nascimento. Ações educativas devem ser realizadas para

promover cuidados de apoio, envolvendo os cuidadores, com foco na higiene bucal utilizando

pasta de dentes com flúor, uma alimentação saudável com consumo moderado de açúcar,

reconhecimento de sinais e sintomas de risco para a saúde bucal e fortalecimento da

autonomia tanto da PcD quanto de sua família, entre outras medidas. O cuidado

multidisciplinar à PcD deve começar desde o seu período pré-natal e continuar ao longo de

toda a vida, incluindo consultas periódicas (especialmente remotas ou por meio de visitas

domiciliares para evitar deslocamentos desnecessários) para monitorar a saúde bucal e

prevenir condições que demandem de tratamento especializado (MINAS GERAIS, 2021a).
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Em relação ao tratamento especializado, em 2001, o Conselho Federal de Odontologia (CFO)

regulamentou como especialidade a Odontologia para Pacientes com Necessidades Especiais

(OPNE), que abrange o atendimento a indivíduos que apresentam uma ou mais deficiências,

podendo ser ela mental, física, sensorial, emocional, de crescimento ou médica, temporária ou

permanente, que impeçam o paciente de ser submetido a um atendimento odontológico

convencional (CFO, 2001).

Em 2004, efetivando o princípio da integralidade da atenção em saúde bucal, com uma

abordagem diferenciada, surge, na atenção secundária, os Centros de Especialidades

Odontológicas (CEO), que contemplaram o atendimento odontológico aos pacientes com

necessidades especiais (PNE) (ANTUNES; NARVAI, 2010). Para fazer frente ao desafio de

ampliar e qualificar a oferta de serviços odontológicos, a Portaria de Consolidação n.º 6, de 28

de setembro de 2017, criou incentivos adicionais para que os CEOs também fizessem parte da

RCPCD, ampliando assim a assistência odontológica à PcD, que, por impossibilidade de

manejo sistêmico e/ou comportamental na APS, fosse atendida por especialistas (BRASIL,

2017c). Em Minas Gerais, o governo Estadual também estabeleceu critérios e valores para

concessão de incentivo financeiro de investimento, em caráter excepcional, para implantação

e estruturação de mais CEOs no Estado, no período de dezembro de 2022 a dezembro de 2023,

permitindo assim ampliar o percentual de procedimentos odontológicos realizados à PcD

nesse nível de atenção (MINAS GERAIS, 2022a). No município de Montes Claros, a

assistência odontológica no nível secundário à PcD é realizada pelos 03 (três) CEOs

existentes, dos quais, possuem em sua totalidade, 04 (quatro) especialistas em PNE (CNES,

2023a).

Embora a PcD possa estar incluída no grupo de PNE, essa condição não impõe,

automaticamente, a necessidade de atendimento especializado em odontologia, devendo ser

considerados o tipo e o grau de limitações vivenciados pelo paciente (CANEPPELE et al.,

2011). As principais condições a serem encaminhadas serão àquelas PcDs com deficiências

ou distúrbios de comportamento que não permitiram o tratamento na APS após até 02 (duas)

tentativas de atendimento, demandando uma atenção especializada (MINAS GERAIS, 2021).

Por isso não devem ser referenciados para os CEOs pacientes com limitações motoras,

deficientes visuais, auditivos e de fala, gestantes de baixo risco, bebês e crianças, diabéticos e

cardiopatas compensados, defeitos congênitos ambientais, cujas limitações físicas e
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metabólicas não sejam impeditivas para atendimento na APS, deixando claro que nem toda

PcD apresentará necessidade especial de atendimento e nem todo paciente com necessidade

especial apresentará algum tipo de deficiência impeditiva (BRASIL, 2019). A PcD será

encaminhada para a especialidade de PNE e para o profissional responsável pelo atendimento

a PNE/PcD no CEO. Contudo, o cirurgião-dentista da APS deverá reconhecer a demanda e

viabilidade de intervenções por outros profissionais do CEO e oferecer o suporte necessário

para sua concretização, de forma a se obter um atendimento integral e compartilhado na

atenção especializada (MINAS GERAIS, 2021).

Quando necessário, os responsáveis ou cuidadores da PcD devem ser orientados sobre os

motivos da consulta agendada, o funcionamento do serviço de referência, horários,

documentação necessária, exames e pareceres a serem apresentados nas consultas

especializadas. Usuários com condições de saúde alteradas devem passar por avaliação

médica antes de qualquer intervenção, garantindo o compartilhamento do cuidado. A

marcação da consulta especializada e, se preciso, do transporte sanitário deve ser

providenciada pela APS (BRASIL, 2018). Após tratamento no CEO, a continuidade dos

cuidados deve seguir as diretrizes estabelecidas no Plano de Cuidado elaborado em conjunto

pela atenção especializada, APS e usuário. Os casos de urgência, onde não for possível o

atendimento na APS, o profissional deve fazer uma Interconsulta com o profissional do CEO

para definir se é possível o atendimento do usuário pelo CEO em situação de exceção ou se

deve ser feito o encaminhamento para a atenção hospitalar (MINAS GERAIS, 2021).

Àquele paciente em que não foi possível o atendimento em ambiente ambulatorial (APS ou

CEO), poderá ser referenciado para realização dos procedimentos odontológicos em ambiente

hospitalar, sob anestesia geral ou sedação (BRASIL, 2023b). Na definição mais abrangente da

Odontologia Hospitalar, destaca-se a prestação de serviços odontológicos em ambiente

hospitalar, onde o cirurgião-dentista, aliado à equipe auxiliar (Auxiliar ou Técnico em Saúde

Bucal), dedica-se à prevenção, ao diagnóstico e ao tratamento de problemas e complicações

relacionados à saúde bucal (MINAS GERAIS, 2021b). Para isso, desde 2005, o Ministério da

Saúde vem adotando uma série de medidas que possibilitam a expansão da oferta de serviços

hospitalares à PcD. Nesse contexto, o cirurgião-dentista passou a emitir a Autorização de

Internação Hospitalar (AIH), por meio da publicação da Portaria n.º 1.032, de 5 de maio de
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2010, que incluiu o procedimento odontológico Tratamento Odontológico para Pacientes com

Necessidades Especiais na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Próteses e

Materiais Especiais do SUS (BRASIL, 2010a).

As razões para as necessidades especiais são diversas, abrangendo desde doenças genéticas,

defeitos congênitos, até mudanças que ocorrem durante a vida, como enfermidades sistêmicas,

mudanças comportamentais, envelhecimento, entre outras (BASTOS, 2015). No Estado de

Minas Gerais são 20 (vinte) hospitais que ofertam a assistência odontológica à PcD sob

sedação ou anestesia geral, por meio do Componente PNE Hospitalar, e 20 (vinte) hospitais

que realizam o atendimento odontológico ambulatorial (voltado às regiões que não possuem

CEO), obtendo uma cobertura hospitalar Estadual de 100% para a assistência a PcD. Dentro

desse quantitativo, 02 (dois) desses hospitais se encontram no município de Montes Claros,

sendo hospitais de referência para a Rede de Odontologia Hospitalar na Macrorregião Norte,

em que o município de Montes Claros está incluído, e possuem em sua totalidade 06 (seis)

cirurgiões-dentistas habilitados para o atendimento a essa população (MINAS GERAIS, 2023;

CNES, 2023b).

Além disso, na RCPCD, a Atenção Hospitalar e de Urgência e Emergência ampliou o acesso

às urgências e emergências odontológicas, bem como ao atendimento sob sedação ou

anestesia geral, adequando centros cirúrgicos e equipes para este fim (BRASIL, 2012a).

Importante frisar que a atenção em ambiente hospitalar possibilita o suporte médico para

eventuais doenças sistêmicas associadas à deficiência em questão. E além deste suporte

profissional, há a disponibilidade de equipamentos e exames complementares da unidade

hospitalar, permitindo o manejo da PcD com maior segurança, em condições específicas

(SANTOS; SOARES JÚNIOR, 2012).

Diante disso, a identificação precoce e correta desses casos pelos cirurgiões-dentistas da APS,

além de minimizar custos desnecessários ao sistema, viabiliza o percurso terapêutico do

paciente na rede temática, com diminuição do tempo de espera para consultas odontológicas,

propiciando assim, um planejamento adequado de demandas dos serviços de referência

(BASTOS, 2015). Porém, muitos profissionais ainda alegam insegurança e incapacidade para

lidar com a complexidade de uma PcD, não só devido aos problemas sistêmicos, mas também

na própria coordenação do cuidado, e muitos ainda se sentem desconfortáveis para realizar o
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atendimento odontológico e acabam encaminhando-os para o nível especializado (BARBOZA;

RÊGO; PINTO, 2020; LIM; LIBERALI; BORROMEO, 2020).

É importante ressaltar que o atendimento à PcD pode não estar diretamente relacionado com a

questão técnica do profissional, mas com toda a complexidade que envolve o atendimento a

esse paciente (FONSECA et al., 2010). Para isso, é essencial que os profissionais da eSB da

APS sejam capacitados para planejar ações com base no diagnóstico da situação desses

indivíduos, no cadastro e no encaminhamento desses usuários, quando todos os recursos

disponíveis na APS forem esgotados. A organização da referência e contrarreferência é

crucial para assegurar a integralidade da assistência à saúde bucal à PcD, a longitudinalidade

do cuidado e a eficiência do atendimento (FREIRE, 2011; SAQUET et al., 2022).

Devido às possíveis dificuldades enfrentadas pelos cirurgiões-dentistas ao atendimento na

APS, a coordenação do cuidado e ao referenciamento aos outros níveis de atenção à saúde

bucal à PcD, torna-se relevante analisar a assistência odontológica prestada a esse público, na

APS, no município de Montes Claros – Minas Gerais, sob a perspectiva do cirurgião-dentista,

proporcionando a atualização do tema para subsidiar gestores municipais e profissionais

envolvidos na qualificação do cuidado à PcD no SUS.
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2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo geral

Analisar a assistência odontológica prestada à pessoa com deficiência na Atenção Primária à

Saúde em um município de porte médio, no norte de Minas Gerais - Brasil, sob a perspectiva

de cirurgiões-dentistas.

2.2 Objetivos específicos

− Descrever o perfil dos cirurgiões-dentistas da APS do município de Montes Claros,

Minas Gerais;

− Descrever a conduta dos cirurgiões-dentistas da APS do município de Montes Claros,

Minas Gerais, em relação ao atendimento à PcD;

− Analisar a associação entre a conduta da assistência odontológica à PcD e o tempo de

atuação dos cirurgiões-dentistas da APS do município de Montes Claros, Minas Gerais;

− Analisar a coordenação do cuidado odontológico à PcD, na perspectiva do cirurgião-

dentista da APS, do município de Montes Claros, Minas Gerais;

− Orientar, por meio de capacitação, vídeo informativo e confecção de cartilha, os

cirurgiões-dentistas da APS, visando otimizar melhores resultados na assistência odontológica

prestada à PcD.
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3 METODOLOGIA

3.1 Apresentação do estudo

Trata-se de um estudo oriundo do projeto de pesquisa intitulado “Pesquisa da Assistência

Odontológica prestada à Pessoa com Deficiência (PASO-PcD)”, realizado na cidade de

Montes Claros - MG, entre 2022 e 2023.

3.2 Delineamento do Estudo

Estudo epidemiológico, observacional, de base populacional, transversal e analítico.

3.3 Cenário de estudo

O cenário deste estudo é o município de Montes Claros, situado na região norte do estado de

Minas Gerais (MG) – Brasil. O município é um polo de saúde da Macrorregião Norte, com

uma população de 414.240 habitantes (IBGE, 2022b). Até a data de fechamento da coleta de

dados a rede da APS possuía 141 equipes de Saúde da Família (eSF) e 115 eSB (BRASIL,

2022a; BRASIL 2022b).

3.4 População
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A população desta pesquisa foi censitária, constituída pelos 145 cirurgiões-dentistas atuantes

na APS no município de Montes Claros, Minas Gerais (CNES, 2022).

Todos os 145 cirurgiões-dentistas vinculados à APS do município de Montes Claros, na época

da coleta de dados, foram convidados a participar da pesquisa. Destes, 87,5% (127 cirurgiões-

dentistas) responderam ao questionário e 12,4% (18 cirurgiões-dentistas) entraram nos

critérios de exclusão. Foram incluídos no estudo aqueles que possuíam vínculo empregatício

(efetivo ou contratado); os residentes do Programa de Residência Multiprofissional em Saúde

Família cadastrados nas eSBs do município; os profissionais cedidos pelo Estado ao

município e, independente do vínculo, tais profissionais deveriam possuir tempo de trabalho

de, no mínimo, seis meses. Foram excluídos os cirurgiões-dentistas que se encontravam de

férias regulamentares; de licença médica por qualquer natureza, por um período maior que um

mês; os que não realizavam atendimento odontológico na APS; os que haviam sido

remanejados da APS durante o período da coleta de dados; e aqueles que após duas tentativas

de contato, não deram retorno.

3.5 Procedimentos

Mediante a anuência e assinatura do termo de concordância da Secretaria de Saúde de Montes

Claros-MG (APÊNDICE A) e após aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa

(ANEXO A), realizou-se um estudo piloto para avaliar os instrumentos da pesquisa e a

dinâmica da coleta dos dados, possibilitando, assim, a realização dos devidos ajustes. O

estudo piloto foi realizado com seis cirurgiões-dentistas, de ambos os sexos, e de vínculos

profissionais diferentes, atuantes na APS do município de Montes Claros, Minas Gerais.

A coleta de dados foi realizada em um primeiro momento na Semana da Odontologia, evento

realizado pela Secretaria Municipal de Saúde de Montes Claros, nos dias 20 e 21 de outubro

de 2022. Previamente à coleta de dados, cada participante foi convidado a assinar o Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE B). Em um segundo momento,

foram realizados os contatos prévios via telefone aos cirurgiões-dentistas que ainda não
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haviam respondido ao questionário, sendo enviados para as Unidades de Saúde de referência

dos mesmos.

O questionário foi constituído por 48 questões fechadas (APÊNDICE C) e uma questão

discursiva de caráter opcional. Foram abordados itens relacionados à caracterização

sociodemográfica, dados ocupacionais, formação acadêmica, assistência odontológica

prestada à PcD, coordenação - integração de cuidados e integralidade na assistência

odontológica, seguindo a metodologia proposta por Lawrence et al. (2014) e Macêdo et al.

(2018) (ANEXO B). A coordenação - integração de cuidados foi avaliada por meio do

instrumento Primary Care Assessment Tool- Pcatool (BRASIL, 2020), versão para

profissionais cirurgiões-dentistas adaptada (ANEXO C).

3.6 Variáveis de estudo

3.6.1 Variável Dependente (desfecho)

A variável desfecho “Atributo coordenação - integração de cuidado”, foi avaliada pelo bloco

C do instrumento validado Pcatool (BRASIL, 2020) (APÊNDICE C), versão para

profissionais cirurgiões-dentistas, que possuía 05 questões. As 05 questões utilizadas foram

adaptadas para à assistência odontológica prestada à PcD.

No referido instrumento, o atributo “coordenação/integração de cuidado” é avaliado com

apoio em cinco questões. No instrumento de coleta, as respostas, em escala Likert, foram:

com certeza, sim (valor = 4); provavelmente sim (valor = 3); provavelmente não (valor = 2);

com certeza não (valor = 1); não sei/não lembro (valor = 9). Ainda, para cada entrevistado,

quando a soma das respostas “não sei/não lembro” ou em branco “missing” atingiu 50% ou

mais do total de itens, não foi calculado o escore para este entrevistado. Por outro lado,

quando atingiu menos de 50% do total de itens, o valor “9” foi transformado para o valor 2

(provavelmente não). Essa transformação foi necessária para pontuar negativamente algumas

características do serviço de saúde não conhecidas pelo entrevistado. Os valores que,
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originalmente, variavam em escala de 1 a 4, foram transformados em escala contínua, de 0 a

10, conforme a fórmula: escore de 0 a 10 do atributo X = (escore de 1 a 4 do atributo X - 1) x

10 / (4 - 1). Para a avaliação, os escores foram dicotomizados em: alto escore, para valores ≥

6,6, e baixo escore, para valores < 6,6, conforme o manual do instrumento. O alto escore foi

definido como extensão satisfatória do atributo e o baixo escore como extensão insatisfatória

do atributo (BRASIL, 2010b; PIOVESAN et al., 2017).

3.6.2 Variáveis Independentes

As características sociodemográficas foram avaliadas por meio de questionário elaborado

pelos pesquisadores, investigando o sexo (feminino, masculino e prefiro não informar), a

idade (discursiva), a religião (não possuo, católica, evangélica, espírita, outra) se possuíam

filhos (sim e quantos, não), a naturalidade (discursiva), o estado civil (solteiro (a), casado (a) /

união estável, divorciado (a) / separado, viúvo (a), outro), a escolaridade (pós-doutorado,

doutorado, mestrado, especialização, graduação, todas as anteriores) e a renda (de 1 a 2

salários mínimos, de 3 a 4 salários mínimos, de 5 a 6 salários mínimos, mais de 6 salários

mínimos) (APÊNDICE C).

Investigou-se o perfil ocupacional, por meio de questionário elaborado pelos pesquisadores,

com questões referentes ao tempo de atuação na APS; o total de horas trabalhadas por semana

na APS; o regime jurídico de trabalho; se além da APS havia outro local de trabalho e os

turnos que atuavam na APS (APÊNDICE C).

A formação acadêmica foi investigada pelo questionário elaborado pelos pesquisadores,

quanto ao tempo de formação da graduação; a instituição na qual cursou Odontologia; se

durante a graduação houve alguma disciplina sobre atendimento odontológico à PcD e, se

houvesse, qual seria a avaliação quanto ao aprendizado na disciplina; se durante a graduação

houve atendimento clínico odontológico para a PcD e, se houvesse, qual seria a avaliação

quanto ao aprendizado na clínica de atendimento odontológico à PcD e se o cirurgião-dentista

já havia realizado algum curso na área de atendimento odontológico à PcD (APÊNDICE C).
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A assistência odontológica à PcD foi investigada por meio de questões baseadas nos estudos

de Lawrence et al. (2014) e Macêdo et al. (2018), que abordaram questões específicas

referentes à conduta frente ao atendimento à PcD e por questões elaboradas pelas

pesquisadoras, que investigaram se os cirurgiões-dentistas da APS possuíam ou não o

conhecimento quanto ao referenciamento da PcD aos outros níveis de atenção, sendo eles a

atenção secundária (CEO) e a atenção terciária (hospitais de referência da Odontologia

Hospitalar), como também se já haviam realizado o encaminhamento a esses níveis, avaliando

a resolutividade, os fluxos vigentes do município e a contrarreferência de cada nível de

atenção (APÊNDICE C).

3.7 Análise estatística

Inicialmente, realizaram-se análises descritivas (frequências absoluta e relativa) das variáveis

categóricas e apresentação das medidas de tendência central (desvio padrão, média e mediana)

para as variáveis numéricas.

Foram obtidas distribuições absolutas e percentuais uni e bivariadas e as medidas estatísticas:

média, desvio padrão, coeficiente de variação, valor mínimo e valor máximo da variável idade

(técnicas de estatística descritiva) e utilizados os testes Qui-quadrado de Pearson ou o Teste

Exato de Fisher (métodos analíticos).

Foram realizadas análises bivariadas, utilizando o teste de Qui-quadrado, em que se

considerou como nível de significância valores de p ≤ 0,05. Os dados levantados foram

codificados e inseridos em uma planilha eletrônica no Excel 2010, por dupla digitação, e as

incongruências foram sanadas por um terceiro pesquisador. Todas as análises foram feitas por

meio do pacote computadorizado Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão

24.0.

3.8 Ética da Pesquisa
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Os cirurgiões-dentistas assinaram o TCLE (APÊNDICE B) contendo o objetivo do estudo,

procedimento de avaliação, caráter de voluntariedade da participação do sujeito e isenção de

responsabilidade por parte do avaliador. Os pesquisadores envolvidos tiveram o cuidado de

preservar a identidade de todos os participantes do estudo. O projeto de pesquisa foi

submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual de Montes Claros,

aprovado com parecer n.º 5.655.972/2022 (ANEXO A).
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4 PRODUTOS CIENTÍFICOS

4.1 Artigo 1: Perfil e conduta dos cirurgiões-dentistas da Atenção primária à Saúde para o

atendimento à pessoa com deficiência, submetido ao periódico Revista de Ciências Médicas e

Biológicas - Qualis A4 Interdisciplinar, segundo as normas Vancouver.

4.2 Artigo 2: Coordenação do cuidado à pessoa com deficiência na perspectiva do cirurgião-

dentista da Atenção Primária à Saúde, publicado no periódico Boletim de Conjuntura - BOCA

- Qualis A1 Interdisciplinar, segundo as normas da Associação Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT).

4.3 Resumos publicados em anais e congressos

4.3.1 Acesso das pessoas com deficiência na Atenção Primária à Saúde - Revisão

integrativa. In 16º Fórum de Ensino, Pesquisa, Extensão e Gestão (FEPEG), 2022, Montes

Claros, MG (APÊNDICE D).

4.3.2 Assistência odontológica à pessoa com deficiência na Atenção Primária – Revisão

Integrativa. In 2º Congresso de Nutrição e Saúde, 2022, online, MG (APÊNDICE D).

4.3.3 Qualidade do acesso aos serviços odontológicos e acolhimento à pessoa com

deficiência na Atenção Primária à Saúde. In 3ª Jornada Online da Faculdade de Ciências

Odontológicas (FCO), 2022, online, MG (APÊNDICE D).
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4.3.4 A educação permanente e o atendimento odontológico às pessoas com deficiência na

Atenção Primária à Saúde. In XIX Mostra Científica Odontológica e XX Jornada

Odontológica da UNIMONTES, 2022, Montes Claros, MG (APÊNDICE D).

4.3.5 Atendimento domiciliar realizado por cirurgiões-dentistas da Atenção Primária à Saúde

às pessoas com deficiência. In I Congresso Internacional de Educação e Inovação da

UNIMONTES, 2023, Montes Claros, MG (APÊNDICE D).

4.4 Produtos Técnicos

4.4.1 Capacitação: Assistência odontológica prestada à pessoa com deficiência, 2023, online,

Montes Claros, MG (APÊNDICE E).

4.4.2 Publicação em plataforma digital: Informações à população sobre o atendimento

odontológico para pessoas com deficiência, parceria na publicação no Instagram  da

Secretaria Municipal de Saúde de Montes Claros, 2023, formato digital, Montes Claros, MG

(APÊNDICE F).

4.4.3 Cartilha: Cuidado odontológico às pessoas com deficiência, 2023, formato digital,

Montes Claros, MG (APÊNDICE G).

4.4.4 PITCH: Cuidado odontológico às pessoas com deficiência, 2023, vídeo informativo

formato digital, Montes Claros, MG (APÊNDICE H).

4.5 Produtos secundários
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4.5.1 Colaboração em evento: Dia do Agente Comunitário de Saúde (ACS), 2022, Montes

Claros - MG (APÊNDICE I).

4.5.2 Apresentação de seminário: Minicurso "Currículo Lattes" da Série Seminários da

Iniciação Científica, 2022, online, MG (APÊNDICE J).

4.5.3 Capítulo de livro: Conhecimento dos acadêmicos sobre os aspectos éticos do

marketing odontológico. In: RFB Editora, 2023 (APÊNDICE K).

4.5.4 Capítulo de livro: Conhecimento da higienização em usuários de próteses dentárias

removíveis. In: Editora Conhecimento Livre , 2023 (APÊNDICE K).
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4.1 Artigo 1

PERFIL E CONDUTA DOS CIRURGIÕES-DENTISTAS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA

À SAÚDE PARA O ATENDIMENTO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA

PROFILE AND CONDUCT OF DENTISTS IN PRIMARY HEALTH CARE FOR

THE CARE OF PEOPLE WITH DISABILITIES

Resumo:
Objetivo: descrever o perfil e a conduta dos cirurgiões-dentistas da Atenção Primária à Saúde
de um município no norte de Minas Gerais, para o atendimento à pessoa com deficiência.
Metodologia: Pesquisa transversal quantitativa. A coleta de dados foi realizada através de um
questionário semiestruturado contendo questões sociodemográficas e econômicas, formação
acadêmica e dados ocupacionais, e informações sobre a conduta da assistência odontológica
prestada à pessoa com deficiência. Os dados foram analisados relatando as frequências
relativas e absolutas das variáveis. Na análise bivariada utilizou-se o teste qui-quadrado de
Pearson e ou Teste Exato de Fisher. O nível de significância adotado correspondeu a 5,0%.
Resultados: O perfil observado foi de cirurgiões-dentistas com até 5 anos de atuação na
Atenção Primária à Saúde (43,3%) e que houve associação significativa dos profissionais com
menos tempo de atuação na Atenção Primária à Saúde com a melhor avaliação da qualidade
do acolhimento (p=0,022) e da confirmação de necessidade de capacitação referente à
assistência odontológica prestada à pessoa com deficiência (p=0,027). Conclusão: Os
profissionais com menos tempo de atuação na Atenção Primária à Saúde melhor avaliaram a
qualidade do acolhimento realizado por sua equipe de Saúde Bucal e a necessidade de
capacitar a equipe para o atendimento à pessoa com deficiência, do que àqueles com maior
tempo de atuação, demonstrando a necessidade de mais incentivo em capacitações na área
para esses profissionais, otimizando assim o atendimento à pessoa com deficiência no Sistema
Único de Saúde.
Palavras-chave: Assistência Odontológica para Pessoas com Deficiências; Atenção
Primária à Saúde; Equipe de Saúde Bucal.

PROFILE AND CONDUCT OF DENTISTS IN PRIMARY HEALTH CARE FOR

THE CARE OF PEOPLE WITH DISABILITIES

Abstract:
Objective: To describe the profile and conduct of Primary Health Care dentists in a
municipality in the north of Minas Gerais, in relation to the care of people with disabilities.
Methodology: Quantitative cross-sectional study. Data was collected using a semi-structured
questionnaire containing sociodemographic and economic questions, academic training and
occupational data, and information on the conduct of dental care provided to people with
disabilities. The data was analyzed by reporting the relative and absolute frequencies of the
variables. Pearson's chi-square test and or Fisher's exact test were used in the bivariate
analysis. The significance level adopted was 5.0%. Results: The profile observed was of
dental surgeons with up to 5 years' experience in Primary Health Care (43.3%) and that there
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was a significant association between professionals with less time working in Primary Health
Care and a better assessment of the quality of reception (p=0.022) and confirmation of the
need for training regarding dental care provided to people with disabilities (p=0.027).
Conclusion: Professionals with less time working in Primary Health Care better assessed the
quality of the welcome provided by their Oral Health team and the need to train the team to
care for people with disabilities, than those with more time working, demonstrating the need
for more incentive in training in the area for these professionals, thus optimizing care for
people with disabilities in the Unified Health System.
Keywords: Dental Care for Disabled; Primary Health Care; Dental Care Team.

INTRODUÇÃO

No Brasil, a população passa de 203 milhões de habitantes. Desses, 17,3 milhões têm

deficiência em pelo menos uma das suas funções, sejam elas auditivas, visuais, físicas ou

mentais1,2. Nos últimos anos, o número de pessoas com alguma deficiência cresceu

significativamente e isso se deve ao envelhecimento da população, que resulta na perda das

funções visuais, auditivas, motoras e intelectuais1.

Para uma avaliação adequada da deficiência, deve-se considerar as condições das funções

e estruturas do corpo, bem como as barreiras existentes, tais como as urbanísticas, as

arquitetônicas, as de transporte e comunicação, as atitudinais e as tecnológicas3. A discussão

sobre as nomenclaturas e expressões direcionadas à pessoa com deficiência (PcD) tem sido

amplamente realizada, uma vez que a linguagem utilizada anteriormente era repleta de

eufemismos discriminatórios4. No Brasil a Constituição Federal de 1988 adotava a expressão

“pessoas portadoras de deficiência”, e vários questionamentos foram realizados por apontar a

deficiência como algo que se porta, e não como parte da pessoa5,6. Atualmente, a expressão

utilizada é "pessoa com deficiência", que transmite a ideia de que a deficiência integra o

corpo de uma pessoa, que, antes de mais nada, é uma pessoa humana6. Assim, a PcD é

definida como aquela que tem limitações de longo prazo, podendo ser de natureza mental,

física, intelectual ou sensorial, e, quando em contato com diversas barreiras, pode ter

dificuldades para se integrar de forma plena e efetiva na sociedade, em igualdade de

condições com a população em geral7.

Para que a PcD possa ter uma participação plena na sociedade, as políticas públicas e

programas de inclusão devem seguir as normas e leis que asseguram o seu direito e a proteção

adequada8. Nesse contexto, o Sistema Único de Saúde (SUS) foi estruturado para este fim.

Contudo, as políticas e ações oferecidas para a PcD ainda são insuficientes e enfrentam

diversos obstáculos9.
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A saúde bucal é considerada uma importante necessidade em termos de saúde, e a PcD

pode fazer parte de um grupo de pacientes com maior risco de desenvolver doenças bucais,

devido ao uso contínuo de medicamentos, à dificuldade de higienização bucal adequada e aos

hábitos alimentares precários, o que consequentemente levará a maiores cuidados de

tratamento odontológico10. Outro fator propício a causar uma saúde bucal insatisfatória nesses

pacientes, é a insuficiência de acesso aos serviços de saúde bucal. Sendo assim, torna-se

crucial que esse paciente receba atenção precoce e cuidados contínuos para evitar problemas

futuros11 .

A Atenção Primária à Saúde (APS), que faz parte dos serviços do SUS, tem um papel

fundamental como ordenadora da rede, tendo a responsabilidade de resolver a maioria dos

problemas de saúde da população e realizar grande parte do cuidado em saúde, inclusive a

saúde bucal. Dessa forma, assim como para a população em geral, a PcD tem a APS como a

principal porta de acesso aos serviços de saúde pelo SUS12. Para promover atendimento

integral à PcD que necessita de orientação, prevenção, cuidados ou assistência à saúde bucal

pelo SUS, a equipe de Saúde Bucal (eSB) da APS deve estar capacitada para acolher, atender

às queixas, orientar para exames complementares, acompanhar a evolução de cada caso e

fazer a referência e contrarreferência dos pacientes quando necessário13. No entanto, há

obstáculos na acessibilidade aos serviços, carência de assistência, falta de conhecimento e

qualificação dos profissionais de saúde, bem como a falta de informações sobre o atendimento

odontológico para a PcD, o que, em conjunto, prejudica a efetivação do direito à saúde e

perpetua as disparidades na área da saúde14.

Os cirurgiões-dentistas da APS devem ser qualificados para que possam planejar ações

baseadas no diagnóstico da situação desses indivíduos15. Além disso, é importante que seja

realizada a busca ativa para identificar e localizar a PcD no território; o acolhimento da PcD

e sua família para a manutenção do vínculo, através de retornos programados à Unidade de

Saúde da Família (USF) ou pelo atendimento domiciliar; a adoção de técnicas que contribuam

para a comunicação, a cooperação e a efetivação de um cuidado em saúde bucal com

qualidade; bem como a responsabilização pela detecção das necessidades, providenciando os

encaminhamentos requeridos em cada caso. Só assim será possível manter o cuidado integral,

a ampliação da oferta e a qualidade dos serviços prestados a esses usuários13.

Portanto, este estudo teve como objetivo descrever o perfil dos cirurgiões-dentistas da

APS e a conduta destes profissionais frente ao atendimento à PcD em um município no norte

de Minas Gerais.



40

MATERIAL E MÉTODOS

Delineamento e população do estudo

Estudo epidemiológico observacional de base populacional, transversal e analítico. A

população desta pesquisa foi censitária, constituída pelos 145 cirurgiões-dentistas cadastrados

na APS no município de Montes Claros, Minas Gerais16.

Todos os 145 cirurgiões-dentistas vinculados à APS do município de Montes Claros, na

época da coleta de dados, foram convidados a participar da pesquisa, destes 87,5% (127

cirurgiões-dentistas) responderam ao questionário e 12,4% (18 cirurgiões-dentistas) entraram

nos critérios de exclusão.

O estudo atendeu os preceitos éticos da Resolução CNS n.º 466/2012, aprovado pelo

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual de Montes Claros, com o CAAE n.º

61407822.5.0000.5146, número do parecer 5.655.972/2022, na data de 21 de setembro de

2022. Durante a coleta de dados, todos os cirurgiões-dentistas consentiram em participar da

pesquisa assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Critérios de inclusão

Foram incluídos no estudo aqueles que possuíam vínculo empregatício (efetivo ou

contratado); os residentes do Programa de Residência Multiprofissional em Saúde Família

cadastrados nas eSBs do município; os profissionais cedidos pelo Estado ao município e,

independente do vínculo, tais profissionais deveriam possuir tempo de trabalho de, no mínimo,

seis meses.

Critérios de exclusão

Foram excluídos os cirurgiões-dentistas que se encontravam de férias regulamentares; de

licença médica por qualquer natureza, por um período maior que um mês; os que não

realizavam atendimento odontológico na APS; os que haviam sido remanejados da APS

durante o período da coleta de dados; e aqueles que após duas tentativas de contato, não

deram retorno.

Local da pesquisa e instrumento de coleta dos dados

O estudo foi desenvolvido no município de Montes Claros, situado na região norte do

estado de Minas Gerais (MG) – Brasil. O município é um polo de saúde da Macrorregião

Norte, com uma população de 414.240 habitantes17. Até a data de fechamento da coleta de

dados a rede da APS possuía 141 equipes de Saúde da Família (eSF) e 115 eSB18,19.
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Como instrumento para a coleta de dados, adotou-se um questionário semiestruturado

com informações referentes ao perfil sociodemográfico e econômico, formação acadêmica e

dados ocupacionais, bem como informações sobre a conduta da assistência odontológica

prestada à PcD, baseadas em estudos anteriores20,21. A coleta de dados foi realizada pelos

autores, por meio da aplicação do questionário semiestruturado, no período de outubro de

2022 a fevereiro de 2023.

Teste piloto

Mediante a anuência e assinatura do termo de concordância da Secretaria de Saúde de

Montes Claros - MG e após aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa, realizou-

se um estudo piloto com a finalidade de avaliar os instrumentos da pesquisa e a dinâmica da

coleta dos dados, possibilitando, assim, a realização dos devidos ajustes. O estudo piloto foi

realizado com seis cirurgiões-dentistas, de ambos os sexos, e de vínculos profissionais

diferentes, cadastrados na APS do município de Montes Claros, Minas Gerais.

Análise dos dados

Os dados levantados foram codificados e inseridos em uma planilha eletrônica no Excel

2010, por dupla digitação e as incongruências foram sanadas por um terceiro pesquisador. Foi

realizada análise descritiva para caracterização da população, por meio de frequências

absoluta e relativa das variáveis categóricas, e para análise dos dados quanto à conduta do

cirurgião-dentista relacionada a assistência odontológica à PcD, foram obtidas distribuições

absolutas e percentuais uni e bivariadas e utilizados os testes Qui-quadrado de Pearson e ou o

Teste Exato de Fisher, utilizando-se o programa Statistical Package for the Social Sciences,

versão 24.0. O nível de significância adotado correspondeu a 5,0%.

RESULTADOS

Participaram do estudo 127 cirurgiões-dentistas cadastrados na APS. Com relação às

características da amostra estudada, verificou-se que a maioria dos profissionais entrevistados

era do sexo feminino (77,2%), com idade inferior a 40 anos (67,7%) e 52,7% possuía

companheiro. A renda predominante foi menor que 5 salários mínimos (69,3%). A formação

acadêmica foi caracterizada com 71,7% dos entrevistados com especialização, sendo a

maioria com formação em odontologia realizada em instituição pública (58,3%). Os dados

ocupacionais revelaram que a maior parte dos profissionais não eram efetivos (70,1%),
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possuíam jornada de trabalho de 40 horas semanais (85,8%) e com tempo de atuação na APS

de até 5 anos (43,3%) (Tabela 1).

Tabela 1 - Caracterização dos cirurgiões-dentistas da APS, quanto aos aspectos

sociodemográficos e econômicos, formação acadêmica e dados ocupacionais. Montes Claros,

Minas Gerais, 2023 (n=127)

Variáveis n (%)

Sociodemográfica e econômica

Sexo

Feminino 98 (77,2)

Masculino 29 (22,8)

Idade

Até 40 anos 86 (67,7)

Acima de 40 anos 41 (32,3)

Estado civil

Com companheiro 67 (52,7)

Sem companheiro 60 (47,3)

Renda

Menor que 5 salários 88 (69,3)

Maior que 5 salários 39 (30,7)

Formação acadêmica

Nível de Escolaridade

Pós-Doutorado/Doutorado 2 (1,6)

Mestrado 7 (5,5)

Especialização 91 (71,7)

Sem pós-graduação 27 (21,3)

Instituição de formação em Odontologia

Faculdade Pública 74 (58,3)

Faculdade Privada 50 (39,4)

Faculdade Pública e Privada 3 (2,4)

Dados ocupacionais

Regime jurídico de trabalho

Efetivo 38 (29,9)
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Não efetivo 89 (70,1)

Tempo de atuação na APS

Até 5 anos 55 (43,3)

Entre 6 e 10 anos 28 (22,0)

Acima de 10 anos 44 (34,6)

Jornada semanal de trabalho

20 h/semanais 6 (4,7)

40 h/semanais 109 (85,8)

Mais de 40 h/semanais 12 (9,4)

*missing

Fonte: dados da pesquisa.

A avaliação da conduta da assistência odontológica à PcD foi realizada por meio da

associação com o tempo de atuação dos cirurgiões-dentistas na APS. Houve associação

significativa dos profissionais com menos tempo de atuação na APS com a melhor avaliação

da qualidade do acolhimento da eSB à PcD (p=0,022) e da confirmação de necessidade de

capacitação, quanto à assistência odontológica prestada à PcD (p=0,027) (Tabela 2).

Tabela 2 - Avaliação da conduta da assistência odontológica à PcD, segundo o tempo de

atuação dos cirurgiões-dentistas da APS de Montes Claros, Minas Gerais, 2023. (n=127)

Tempo de atuação na APS (em anos)

Conduta da assistência

odontológica

Até 5 anos 6 a 10 anos 10 anos Total
p

n (%) n (%) n (%) n (%)

Atendimento à PcD.

Sim 52 (42,3) 28 (22,8) 43 (35,0) 123 (100,0)
0,496

Não 2 (66,7) 0 (0,0) 1 (33,3) 3 (100,0)

Prefiro não informar 1 (100,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 1 (100,0)

Realização de visitas

domiciliares para a PcD.

Sim 52 (43,0) 28 (23,1) 41 (33,9) 121 (100,0)
0,207

Não 3 (50,0) 0 (0,0) 3 (50,0) 6 (100,0)

Desenvolvimento das

relações de vínculo e
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responsabilização com a

PcD.*

Sim 49 (42,6) 27 (23,5) 39 (33,9) 115 (100)

0,723Não 4 (44,4) 1 (11,1) 4 (44,4) 9 (100)

Não sei 1 (50) 0 (0) 1 (50) 2 (100)

Atenção do CD dedicada

à PcD.*

0,106

Exames clínico e o

tratamento odontológico

quando possível.

3 (37,5) 0 (0) 5 (62,5) 8 (100)

Exames clínicos e o

tratamento odontológico

quando possível e quando

há necessidade realiza o

encaminhamento para

outro nível de atenção à

saúde.

51 (44) 28 (24,1) 37 (31,9) 116 (100)

Existência de alguma

abordagem na USF de

assistência odontológica

prestada à PcD.*

Sim 44 (42,3) 22 (21,2) 38 (36,5) 104 (100)

0,437Não 9 (47,4) 4 (21,1) 6 (31,6) 19 (100)

Não sei 1 (33,3) 2 (66,7) 0 (0) 3 (100)

Avaliação do acolhimento

da sua eSB à PcD.*

Excelente 21 (56,8) 8 (21,6) 8 (21,6) 37 (100)

0,022Muito bom/bom 20 (33,3) 11 (18,3) 29 (48,3) 60 (100)

Regular/ruim 10 (43,5) 6 (26,1) 7 (30,4) 23 (100)

Acesso na USF de

atuação para à PcD.

Sim 49 (41,9) 26 (22,2) 42 (35,9) 117 (100)
0,488

Não 6 (60) 2 (20) 2 (20) 10 (100)
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Necessidade de capacitar

melhor as eSB para o

atendimento às PcD.

Sim 55 (45,1) 28 (23) 39 (32) 122 (100)

0,027Não 0 (0) 0 (0) 4 (100) 4 (100)

Não sei 0 (0) 0 (0) 1 (100) 1 (100)

*missing

Fonte: dados da pesquisa.

DISCUSSÃO

O perfil dos cirurgiões-dentistas da APS do município de Montes Claros - MG foi

demonstrado por sua maioria do sexo feminino, corroborando outros estudos que relatam a

feminização da profissão odontológica22,23. A idade inferior a 40 anos reforçou o encontrado

em pesquisas realizadas no Sul e no Sudeste do Brasil, onde o sistema público possuía

profissionais mais jovens, com idade de 20 a 40 anos24,22,25. Em relação ao estado civil dos

participantes, a maioria informou possuir companheiro, o que foi encontrado também por

outros autores24,20. A renda informada por 69,3% dos entrevistados foi menor que 5 salários,

sendo o valor do salário-mínimo de R$ 1.212,00 no ano de 202226. Em estudo realizado na

rede pública municipal no Sul do Brasil, os profissionais entrevistados relataram insatisfação

com o salário, considerando-o de regular a péssimo27. A remuneração adequada, a

implementação de planos de carreira e a garantia de direitos trabalhistas e previdenciários são

elementos cruciais que favorecem a fixação dos profissionais e a dedicação exclusiva28.

No Brasil existem 413.261 cirurgiões-dentistas, destes, 139.55 são especialistas29.

Sobre a formação acadêmica, constatou-se na presente pesquisa que a maioria dos

entrevistados possuía o título de especialista, dados semelhantes foram encontrados em

estudos anteriores, demonstrando o interesse dos cirurgiões-dentistas em investir em uma

capacitação30, 31, 25. A especialização é relevante, uma vez que aqueles que estão envolvidos

em programas acadêmicos têm maior acesso à informação, o que acrescenta conhecimento e

atualização com base em evidências, o que pode ter um impacto positivo na prática clínica32.

A maioria da população estudada cursou a graduação em Odontologia em faculdade

pública. Em 2020, existiam 247 Instituições Públicas de Ensino Superior Estaduais e Federais

no país, sendo 107 classificadas como Universidades; 38 Institutos Federais de Educação,

Ciência e Tecnologia; dois Centros Federais de Educação Tecnológica e 100 outras

Instituições de Ensino Superior33. Esses dados podem justificar o perfil encontrado no



46

município de Montes Claros. Já em outros estudos mostram que a maioria dos participantes

dos cursos de Odontologia obtiveram a formação em faculdade particular, observando-se que

apesar da ampliação das Instituições Públicas de Ensino Superior Estaduais e Federais no país,

as instituições privadas ainda são responsáveis por ofertar quase 90% do total de cursos de

Odontologia do país 24, 20, 22,34.

No que se refere aos dados ocupacionais, esse estudo mostrou que a maioria dos

entrevistados não era efetiva, o que pode trazer prejuízos para a consolidação da integralidade

e da continuidade do cuidado. Além disso, quando há uma maioria de cirurgiões-dentistas

contratados, esses podem ser submetidos às mudanças políticas, buscando outros vínculos

empregatícios ou fontes de renda, deixando de se dedicar à mudança do modelo de atenção à

saúde para a conquista de melhores resultados no serviço e indicadores de saúde da

população35. Situação contrária foi observada anteriormente, em que os cirurgiões-dentistas

eram efetivos e isso contribuiu para o estabelecimento do vínculo por parte desses

profissionais, junto à população36.

Ao se formar, muitos profissionais procuram o serviço público, pois identificam-no

como um novo nicho de mercado, o que se deve também ao aumento das Unidades de Saúde

da Família (USF)37. Em relação ao tempo de atuação na APS, esse foi menor que cinco anos

para os cirurgiões-dentistas entrevistados, entendendo que são profissionais com menos

tempo de experiência na APS. Dados condizentes na região Norte do Brasil, mostraram um

perfil de cirurgiões-dentistas com tempo de atuação na APS por um período de até três anos38.

Resultados opostos foram observados em outro município da região Sudeste, onde o tempo de

atuação foi de quinze a dezessete anos, porém com a maioria dos entrevistados com idade

superior a 40 anos36.

A jornada de trabalho relatada foi de 40 horas/semanais para a maioria dos cirurgiões-

dentistas, já que para a eSB, há a obrigatoriedade de carga horária de 40 horas semanais para

os profissionais13. Importante pontuar que a carga horária do profissional em 40 horas vem a

somar no processo de vínculo com a comunidade, sendo um ponto positivo para a grande

maioria dos profissionais27. Além disso, ações que possibilitem desenvolver um vínculo entre

profissionais, pacientes e familiares/cuidadores podem tornar o tratamento odontológico do

PcD mais eficaz e levar a melhores resultados para os pacientes, como constatado no presente

estudo, em que os cirurgiões-dentistas desenvolviam relações de vínculo e responsabilização

com a PcD39.

A oferta de um atendimento odontológico que atenda às necessidades do paciente é

crucial, sendo indispensável que os profissionais estejam preparados e confiantes no



47

atendimento40. O atendimento à PcD pode apresentar, na perspectiva dos cirurgiões-dentistas,

algumas dificuldades no seu manejo e no tratamento odontológico, porém nesse estudo os

profissionais relataram realizar o exame clínico e o tratamento odontológico quando possível

e quando havia necessidade realizavam o encaminhamento para outro nível de atenção à

saúde. Dado semelhante foi observado em estudo anterior40 .

A assistência odontológica é classificada como meio capaz de garantir promoção e

prevenção de saúde, por meio de atividades educativas que criem um vínculo com os

familiares e a sociedade como um todo, tal ferramenta, faz com que o indivíduo se sinta parte

do meio41. Sobre a existência da assistência odontológica à PcD na USF, foi verificado que

essa existia, assim como observado por cirurgiões-dentistas em estudo similar21.

Quanto ao acesso aos serviços de saúde bucal pela PcD, apesar de garantido por lei,

ainda é limitado, levando ao atraso de um tratamento precoce e podendo agravar a situação de

saúde desses indivíduos, mas nesse estudo os cirurgiões-dentistas afirmaram que a USF em

que atuavam conseguia dar acesso à PcD20. As dificuldades de acesso desse paciente ao

sistema são relatados e demonstram a área odontológica como a mais difícil, em que os

profissionais justificam a dificuldade de acesso pela PcD devido à falta de condições físicas

da USF, à falta de capacitação adequada para esse tipo de atendimento e da falta de oferta de

equipamentos especiais para o atendimento30.

Em relação ao tempo de atuação na APS, houve associação significativa quanto à

avaliação do acolhimento à PcD e a necessidade de capacitar a equipe, ou seja, o cirurgião-

dentista com até cinco anos de atuação na APS avaliou melhor a qualidade do acolhimento da

sua eSB, que aqueles com mais tempo de atuação. Esse mesmo grupo também percebeu a

necessidade de capacitar melhor a eSB para o atendimento à PcD. Cirurgiões-dentistas

entrevistados anteriormente aprovaram o acolhimento oferecido nos serviços de saúde bucal à

PcD e se mostraram receptivos a receber uma capacitação a respeito, caso houvesse

disponibilidade, porém não foi realizada a associação por tempo de atuação na APS20. Em

estudo semelhante, os profissionais com menos tempo de formação acadêmica obtiveram uma

melhor percepção em relação ao atendimento à PcD e relataram também a necessidade de

capacitação dos cirurgiões-dentistas da rede pública sobre a temática30.

Além da necessidade de capacitação sobre a temática, observa-se ainda que existem

lacunas nos currículos dos cursos de odontologia com relação à formação do profissional para

atender PcDs, resultando em profissionais inseguros e pouco capacitados no atendimento42. A

qualificação, já nos cursos de graduação, proporciona um aprendizado não apenas técnico,

mas também na forma de acolher esses pacientes, para que esses profissionais atuem com
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segurança ao se depararem com uma diversidade de patologias que acometem cada indivíduo

de forma única43. A introdução da temática ainda na graduação desperta o interesse em

conhecimento teórico, científico e prático para os futuros profissionais da Odontologia,

generalistas e especialistas44.

Outro estratégia importante em relação a conduta odontológica foi realizada pelo

Estado de Minas Gerais, em que instituiu o pagamento por desempenho as eSBs, através de

indicadores, dentre eles a “Satisfação da Pessoa Atendida pela eSB”, que poderá mostrar sob

a perspectiva do usuário do SUS, não especificando a PcD, a qualidade do trabalho

desenvolvido de forma rotineira pelos profissionais da eSB45. Dessa forma além dos

profissionais com menos tempo de atuação na APS, os com mais tempo de atuação também

poderão desenvolver uma melhor conduta odontológica.

Por fim, como recomendações a partir desse estudo, em que não foi possível encontrar na

literatura estudos que associassem a conduta do cirurgião-dentista na assistência odontológica

à PcD e o tempo de atuação na APS, sugere-se que mais estudos que tenham a APS como

foco sejam realizados, para auxiliar gestores na qualificação da conduta odontológica e no

reordenamento da rede, para assim, melhorar o acolhimento à PcD na rede de serviços do

SUS.

CONCLUSÃO

A partir dos resultados encontrados neste estudo, foi possível delinear o perfil de

cirurgiões-dentistas do município de Montes Claros-MG, sendo em sua maioria do sexo

feminino, com idade inferior a 40 anos, possuindo companheiro, com renda de até 5 salários

mínimos, com especialização, graduação em Odontologia realizada em instituição pública. Os

profissionais não eram efetivos, possuíam jornada de trabalho de 40 horas semanais e com

tempo de atuação na APS de até 5 anos.

Os cirurgiões-dentistas relataram quanto à conduta odontológica à PcD, que prestam

atendimento odontológico; realizam visita domiciliar; desenvolvem relações de vínculo e

responsabilização; realizam durante o atendimento o exame clínico, o tratamento

odontológico quando possível e encaminham para outro nível de atenção à saúde quando

necessário; sendo que, na USF em que atuam, há a assistência odontológica à PcD, assim

como o acesso a esse público.

Verificou-se também que, entre aqueles profissionais com menos tempo de atuação na

APS, houve uma melhor avaliação da qualidade do acolhimento realizado por sua eSB e a
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necessidade de capacitar melhor a equipe para o atendimento à PcD, em relação àqueles com

mais tempo de atuação na APS.

Portanto, tal fato demonstra a necessidade de mais incentivo em capacitações na área para

todos os profissionais, independente do tempo de atuação na APS, o que otimizaria o

atendimento à PcD no SUS, com profissionais capacitados ao atendimento, a fim de promover

qualidade de vida a esses pacientes.
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5 CONCLUSÕES

Portanto, pode-se delinear, a partir dos resultados encontrados neste estudo, um perfil de

cirurgiões-dentistas do município de Montes Claros-MG sendo em sua maioria do sexo

feminino, com idade inferior a 40 anos, possuindo companheiro, com renda de até 5 salários

mínimos, com especialização, graduação em Odontologia realizada em instituição pública. Os

profissionais não eram efetivos, possuíam jornada de trabalho de 40 horas semanais e com

tempo de atuação na APS de até 5 anos.

A maioria dos cirurgiões-dentistas da APS, entrevistados nessa pesquisa, relataram, quanto à

assistência odontológica à PcD, que prestam atendimento odontológico; realizam visita

domiciliar; desenvolvem relações de vínculo e responsabilização; realizam durante o

atendimento o exame clínico e o tratamento odontológico quando possível e quando havia a

necessidade realizavam o encaminhamento para outro nível de atenção à saúde; sendo que na

USF em que atuam há a assistência odontológica à PcD, assim como o acesso a esse público.

Entre aqueles profissionais com menos tempo de atuação na APS, verificou-se uma melhor

avaliação da qualidade do acolhimento realizado pela equipe de Saúde Bucal e a necessidade

de capacitar melhor a equipe para o atendimento à PcD, em relação àqueles com mais tempo

de atuação na APS.

Já em relação à coordenação/integração do cuidado na APS houve achados de fragilidades do

serviço ofertado pela eSB à PcD, porém os cirurgiões-dentistas afirmam realizar o cuidado

odontológico na APS e consideram ter uma boa articulação e comunicação com os outros

níveis de atenção à saúde bucal à PcD.

Sugere-se que ações de educação permanente sejam incentivadas entre os profissionais da

APS, bem como a implementação da comunicação com os demais níveis da rede, para que

seja garantida a efetividade da Rede de Cuidados à Saúde da Pessoa com Deficiência.

Espera-se que esses dados possam subsidiar estratégias públicas para auxiliar gestores na

qualificação da assistência odontológica à PcD no SUS, considerando assim o reordenamento

da rede.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por se tratar de um estudo transversal, associações causais não podem ser identificadas. O

estudo também apresenta como dificuldade de processo a escassez de pesquisas na literatura

avaliando a assistência odontológica à PcD, sugerindo-se que mais estudos sejam realizados

para aperfeiçoar a saúde bucal ofertada a essa população.
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ANEXOS

ANEXO A - Parecer consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa
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ANEXO B - Instrumento para coleta de dados utilizado por Macêdo et. al. (2018), baseado

em Lawrence et al. (2014).
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ANEXO C - Bloco Coordenação - integração de cuidados - Pcatool
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APÊNDICES

APÊNDICE A - Termo de Concordância da Instituição para Participação em Pesquisa

TERMO DE CONCORDÂNCIA PARA REALIZAÇÃO DE PESQUISA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTES CLAROS

Instituição promotora: Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES

Pesquisador Responsável: Prof.ª Dr.ª Rosângela Ramos Veloso Silva

Equipe Técnica: Rosângela Ramos Veloso Silva; Amanda Nayara Silva Siqueira

Atenção: Antes de aceitar autorização da pesquisa, é importante ler e compreender a
explicação sobre os procedimentos propostos. Esta declaração descreve o objetivo,
metodologia/procedimentos, benefícios, riscos, desconfortos e precauções do estudo.
Também descreve os procedimentos alternativos que estão disponíveis a você e o seu
direito de sair do estudo a qualquer momento. Nenhuma garantia ou promessa pode ser
feita sobre os resultados do estudo.

Caro Responsável/Representante Legal:

Gostaríamos de obter o seu consentimento para realização da pesquisa intitulada: “Avaliação
da assistência odontológica prestada às Pessoas com Deficiência na Atenção Primária à
Saúde”, que se refere a um projeto de pesquisa desenvolvido por pesquisadores da
Universidade Estadual de Montes Claros.

1- Objetivo: Avaliar a assistência odontológica prestada às Pessoas com Deficiência na
Atenção Primária à Saúde em um m
unicípio de porte médio, no norte de Minas Gerais.

2- Metodologia/procedimentos:Trata-se de uma pesquisa quantitativa de natureza descritiva
e corte transversal. A amostra será constituída pelos 145 cirurgiões-dentistas atuantes na
Atenção Primária, no município de Montes Claros –Minas Gerais. Os dados serão coletados
por meio de questionário semiestruturado adaptado, composto por instrumentos que
contemplam características sociodemográficas, formação profissional, assistência
odontológica à Pessoas com Deficiência e integração no atendimento odontológico.

3- Justificativa:Na área da saúde pública uma atenção especial deve ser direcionada às
minorias, que pelos princípios da equidade, têm seu direito de atendimento diferenciado
garantido. Ao considerar que uma das maiores necessidades não resolvida das Pessoas com
Deficiência é a saúde bucal, justifica-se que o cuidado odontológico dessa população precisa
ser planejado juntamente com outras intervenções terapêuticas, priorizando a promoção da
saúde e a prevenção de agravos. Esta pesquisa tem sua relevância assentada no
reconhecimento de que existem dificuldades na assistência odontológica às Pessoas com
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Deficiência na Atenção Primária. Assim, a identificação dos obstáculos, podem auxiliar em
uma elaboração de protocolos de atendimento e fluxos especializados, necessários à melhoria
da atenção dispensada às pessoas que apresentam limitações.

4- Benefícios: Esta pesquisa fornecerá dados concretos a respeito do atendimento
odontológico na Atenção Primária à Saúde, às Pessoas com Deficiência. Os resultados obtidos
poderão ser utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde,, na formulação de estratégias para
promover políticas públicas de saúde e uma mudança na realidade do atendimento e
assistência a esta população, bem como elaborar uma proposta de protocolo de atendimento e
fluxo de encaminhamento destinado às Pessoas com Deficiência no âmbito da Atenção
Primária à Saúde; além disso, poderá contribuir com a comunidade científica por meio da
divulgação dos dados de pesquisa em revistas da área.

5- Desconfortos e riscos: Nesta pesquisa o risco é considerado como mínimo, considerando a
possibilidade de algum desconforto decorrente ao tempo, despendido nas ações para
responder o questionário de pesquisa. Estas condições serão minimizadas na medida em que a
participação é totalmente voluntária e o entrevistado pode interromper sua participação a
qualquer momento.

6- Danos: Em caso de a pesquisa vir a causar qualquer dano ao participante, os pesquisadores
assumem a responsabilidade perante o entrevistado no sentido de garantir assistência gratuita
integral para sanar o dano.

7- Metodologia/procedimentos alternativos disponíveis: Não existem procedimentos
alternativos disponíveis, no entanto, é garantido ao cirurgião-dentista a opção de não
participar do estudo.

8- Confidencialidade das informações: As informações concedidas serão usadas somente
para fins científicos. Os cirurgiões-dentistas não serão identificados, garantindo anonimato
das informações.

9- Compensação/indenização: A participação na pesquisa será voluntária. Os participantes
não terão gastos ou recebimento de incentivo financeiro com a pesquisa. No caso de a
pesquisa vir a causar qualquer dano ao participante, os pesquisadores assumirão a
responsabilidade no sentido de garantir assistência gratuita integral para sanar o dano.

10- Outras informações pertinentes: O participante tem total liberdade em aceitar ou não
participar dessa pesquisa, bem como o poder de desistir da participação a qualquer momento,
sem qualquer justificativa ou penalidade.

11- Contrapartida: A contrapartida que se espera da Secretaria Municipal de Saúde de
Montes Claros é no sentido de nos fornecer as informações necessárias em termos dos
quantitativos de cirurgiões-dentistas atuantes na Atenção Primária à Saúde, bem como
informar o quantitativo de atendimento odontológicos à Pessoa com Deficiência no nível
secundário e terciário.

12- Consentimento: Li e entendi as informações precedentes. Tive oportunidade de fazer
perguntas e todas as minhas dúvidas foram respondidas a contento. Este formulário está
sendo assinado voluntariamente por mim, indicando meu consentimento para a
realização dessa pesquisa no âmbito das Unidades de Saúde da Família de Montes
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Claros, em ___/___/___ até que eu decida o contrário. Receberei uma cópia assinada
deste consentimento. A coleta de dados só poderá ser iniciada após aprovação por parte
do Comitê de Ética em Pesquisa da Instituição fomentadora da pesquisa e do Termo de
Concordância da Instituição.

___________________________________ ____/____/_______
Assinatura Data

______________________________________ ____/____/_______
Rosângela Ramos Veloso Silva Data
Pesquisadora responsável

Endereço da Pesquisadora responsável: Rua Istambul, 90- Ibituruna- CEP- 39401-311-
Montes Claros-MG
E-mail: rosangela.veloso@unimontes.br
Telefone: (38) 99225-224



90

APÊNDICE B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)

Parecer aprovado pelo CEP n.º 5.655.972 (CAEE 61407822.5.0000.5146)

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA PARTICIPAÇÃO
EM PESQUISA

Título da pesquisa: Avaliação da assistência odontológica prestada às pessoas com
deficiência na Atenção Primária à Saúde

Instituição promotora: Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES

Pesquisador Responsável: Prof.ª Dr.ª Rosângela Ramos Veloso Silva

Equipe Técnica: Rosângela Ramos Veloso Silva; Amanda Nayara Silva Siqueira

Atenção: Antes de aceitar participar da pesquisa, é importante ler e compreender a
explicação sobre os procedimentos propostos. Esta declaração descreve o objetivo,
metodologia/procedimentos, benefícios, riscos, desconfortos e precauções do estudo.
Também descreve os procedimentos alternativos que estão disponíveis a você e o seu
direito de sair do estudo a qualquer momento. Nenhuma garantia ou promessa pode ser
feita sobre os resultados do estudo.

Caro Responsável/Representante Legal:

Gostaríamos de obter o seu consentimento para realização da pesquisa intitulada: “Avaliação
da assistência odontológica prestada às Pessoas com Deficiência na Atenção Primária à
Saúde”, que se refere a um projeto de pesquisa desenvolvido por pesquisadores da
Universidade Estadual de Montes Claros.

1- Objetivo: Avaliar a assistência odontológica prestada às Pessoas com Deficiência na
Atenção Primária à Saúde em um município de porte médio, no norte de Minas Gerais.

2- Metodologia/procedimentos: Trata-se de uma pesquisa quantitativa de natureza descritiva
e corte transversal. A amostra será constituída pelos 145 cirurgiões-dentistas atuantes na
Atenção Primária, no município de Montes Claros –Minas Gerais. Os dados serão coletados
por meio de questionário semiestruturado adaptado, composto por instrumentos que
contemplam características sociodemográficas, formação profissional, assistência
odontológica à Pessoas com Deficiência e integração no atendimento odontológico.

3- Justificativa: Na área da saúde pública uma atenção especial deve ser direcionada às
minorias, que pelos princípios da equidade, têm seu direito de atendimento diferenciado
garantido. Ao considerar que uma das maiores necessidades não resolvida das Pessoas com
Deficiência é a saúde bucal, justifica-se que o cuidado odontológico dessa população precisa
ser planejado juntamente com outras intervenções terapêuticas, priorizando a promoção da
saúde e a prevenção de agravos. Esta pesquisa tem sua relevância assentada no
reconhecimento de que existem dificuldades na assistência odontológica às Pessoas com
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Deficiência na Atenção Primária. Assim, a identificação dos obstáculos, podem auxiliar em
uma elaboração de protocolos de atendimento e fluxos especializados, necessários à melhoria
da atenção dispensada às pessoas que apresentam limitações.

4- Benefícios: Esta pesquisa fornecerá dados concretos a respeito do atendimento
odontológico na Atenção Primária à Saúde, às Pessoas com Deficiência. Os resultados obtidos
poderão ser utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde, na formulação de estratégias para
promover políticas públicas de saúde e uma mudança na realidade do atendimento e
assistência a esta população, bem como elaborar uma proposta de protocolo de atendimento e
fluxo de encaminhamento destinado às Pessoas com Deficiência no âmbito da Atenção
Primária à Saúde, além disso, poderá contribuir com a comunidade científica por meio da
divulgação dos dados de pesquisa em revistas da área.

5- Desconfortos e riscos: Nesta pesquisa o risco é considerado como mínimo, considerando a
possibilidade de algum desconforto decorrente ao tempo, despendido nas ações para
responder o questionário de pesquisa. Estas condições serão minimizadas na medida em que a
participação é totalmente voluntária e o entrevistado pode interromper sua participação a
qualquer momento.

6- Danos: Em caso de a pesquisa vir a causar qualquer dano ao participante, os pesquisadores
assumem a responsabilidade perante o entrevistado no sentido de garantir assistência gratuita
integral para sanar o dano.

7- Metodologia/procedimentos alternativos disponíveis: Não existem procedimentos
alternativos disponíveis, no entanto, é garantido ao cirurgião-dentista a opção de não
participar do estudo.

8- Confidencialidade das informações: As informações concedidas serão usadas somente
para fins científicos. Os cirurgiões-dentistas não serão identificados, garantindo anonimato
das informações.

9- Compensação/indenização: A participação na pesquisa será voluntária. Os participantes
não terão gastos ou recebimento de incentivo financeiro com a pesquisa. No caso de a
pesquisa vir a causar qualquer dano ao participante, os pesquisadores assumirão a
responsabilidade no sentido de garantir assistência gratuita integral para sanar o dano.

10- Outras informações pertinentes: O participante tem total liberdade em aceitar ou não
participar dessa pesquisa, bem como poder de desistir da participação a qualquer momento,
sem qualquer justificativa ou penalidade.

11- Contrapartida: A contrapartida que se espera da Secretaria Municipal de Saúde de
Montes Claros é no sentido de nos fornecer as informações necessárias em termos dos
quantitativos de cirurgiões-dentistas atuantes na Atenção Primária à Saúde, bem como
informar o quantitativo de atendimento odontológicos à Pessoa com Deficiência no nível
secundário e terciário.

12- Consentimento: Li e entendi as informações precedentes. Tive oportunidade de fazer
perguntas e todas as minhas dúvidas foram respondidas a contento. Este formulário está sendo
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assinado voluntariamente por mim, indicando meu consentimento para a realização dessa
pesquisa, em ___/___/___ até que eu decida o contrário. Receberei uma cópia assinada deste
consentimento.

______________________________ _________________________ ______________
Nome do participante Assinatura do participante Data

______________________________ _________________________ ______________
Nome da testemunha Assinatura da testemunha Data

______________________________ _________________________ ______________
Nome do coordenador da pesquisa Assinatura do coordenador da pesquisa Data

ENDEREÇO COMPLETO DA PESQUISADORA RESPONSÁVEL: Rua Istambul, 90-
Ibituruna- CEP- 39401-311- Montes Claros-MG
TELEFONE: (38) 99225-2245
E-mail: rosangela.veloso@unimontes.br
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APÊNDICE C - Questionário estruturado da pesquisa PASO-PCD: Pesquisa da Assistência
Odontológica prestada às Pessoas com Deficiência - Montes Claros, MG.
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APÊNDICE D - Resumos Publicados em Anais e Congressos
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APÊNDICE E - Produtos técnicos: Capacitação online para os cirurgiões-dentistas da APS de

Montes Claros.

Orientação sobre a Assistência Odontológica prestada à pessoa com deficiência.

Figura 1 e 2: Capacitação online sobre a assistência odontológica prestada à pessoa com
deficiência, Montes Claros, Minas Gerais, 2023.

Figura 3: Certificado da capacitação online para os cirurgiões-dentistas da Atenção Primária
à Saúde de Montes Claros sobre a “Assistência Odontológica prestada à Pessoa com
Deficiência”. Montes Claros, Minas Gerais, 2022.
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APÊNDICE F - Produtos técnicos: Publicação no Instagram

Parceria na publicação do Instagram da Secretaria Municipal de Saúde de Montes Claros,

com informações à população sobre o atendimento odontológico para pessoas com

deficiência e pacientes com necessidades especiais.

Figura 4 e 5: Publicação no Instagram da Secretaria de Saúde Montes Claros. Montes Claros,
Minas Gerais, 2023.
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APÊNDICE G - Produtos técnicos: Cartilha “Cuidado odontológico às pessoas com

deficiência”

Cartilha de orientação do cuidado odontológico às pessoas com deficiência destinada aos

cirurgiões-dentistas da Atenção Primária à Saúde de Montes Claros.

Figura 6 e 7: Capa e ficha catalográfica da cartilha Cuidado Odontológico às Pessoas com
Deficiência. Montes Claros, Minas Gerais, 2023.
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APÊNDICE H - Produtos técnicos: PITCH

Vídeo com orientações sobre o cuidado odontológico às pessoas com deficiência, para os

cirurgiões-dentistas da Atenção Primária à Saúde de Montes Claros.

Figura 8 e 9: PITCH sobre o cuidado odontológico às pessoas com deficiência. Montes Claros,
Minas Gerais, 2023.
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APÊNDICE I - Produtos secundários: Evento "Dia do ACS: cuidar de quem cuida"

Colaboração no Evento "Dia do ACS: cuidar de quem cuida" promovido pelo Programa de

Pós-Graduação em Cuidados Primários de Saúde (PPGPS) - Unimontes, em parceria com a

Coordenação de Atenção Primária à Saúde do município de Montes Claros e

Superintendência Regional de Saúde (SRS) de Montes Claros - MG.

Figura 10 e 11: Orientação de Saúde Bucal para os participantes do Evento " Dia do ACS:
Cuidar de quem Cuida". Montes Claros, Minas Gerais, 2022.

Figura 12: Certificado da colaboração no Evento "Dia do ACS: cuidar de quem cuida" -
Montes Claros, Minas Gerais, 2022.
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APÊNDICE J - Produtos secundários: Seminário - Minicurso "Currículo Lattes"

Seminários da Iniciação Científica (online) realizado em 03 de novembro de 2022, com carga

horária de 2 (duas) horas. Programa de Pós-Graduação em Cuidados Primários de Saúde

(PPGPS) - Unimontes.

Figura 13: Minicurso “Currículo Lattes”. Montes Claros, Minas Gerais, 2022.

Figura 14: Certificado da apresentação ministrada no SIC Unimontes - Seminários de
Iniciação Científica, sobre “Currículo Lattes”. Montes Claros, Minas Gerais, 2022.
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APÊNDICE K - Produtos secundários: Publicações de capítulos de livros
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